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PROCESSO: 2016/028743 
RECORRENTE:  LEYZA CONCEIÇÃO SANTOS DE SOUSA  
RECORRIDO: SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO: E136000696 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 

EMENTA: Infração do Art. 203, III do CTB – Ultrapassar 
pela contramão na ponte.  Mera Arguição de Fatos.   AIT 

regular. Recurso CONHECIDO e IMPROVIDO. 

Relatório 

Trata-se de recurso interposto pelo proprietário legal do veículo, em face de expedição de Auto de Infração 
de Trânsito de nº E136000696 por “ultrapassar pela contramão nas pontes”, na data de 06/11/2015, na Rod. 
BA001 Km 29,5, AC JERIBATUBA (AC. SALINS) na cidade de Jaguaripe/BA.  

De plano, a Recorrente sustenta não incorreu na infração em que foi autuada, alegando que supostamente o 
agente atuador se utilizou de informação de outro condutor para aplicar-lhe a penalidade, suscitando que 
supostamente não há elementos fáticos que alicerce a penalidade.   

A Recorrente junta a documentação necessária a análise de suas argumentações, pois apresentou cópia da 
NAI, do CRLV, RG. e CNH.   

Instruído o processo com cópia da NIP, Relatório do Auto de Infração – Extrato e espelho da Auto de Infração 
de Trânsito, coube-me, por distribuição, a análise e relatoria do recurso. 

É o relatório. 

Voto 

Analisando os autos e as razões recursais, vê-se que a Recorrente nega o cometimento da infração, 
sustentando que o agente de fiscalização de trânsito se valeu da informação de terceiros para promover a 
autuação por infração de trânsito. 

Em que pese o relato da Recorrente sobre suposta irregularidade de atuação do agente de fiscalização, não 
trouxe aos autos qualquer indício de prova que seja capaz de afastar o registro e regularidade da infração, 
pois que considero as razões apresentadas pela Recorrente como meras alegações de fato que não têm o 
condão de afastar a presunção de veracidade atribuída ao ato administrativo pela lei.  

Tal premissa leva em consideração, justamente, o fato que é inquestionável, acerca da regularidade do AIT 
E136000696, tendo o agente autuador de matrícula 30.2347702 preenchido o AIT na forma devida, já que 
não houve qualquer outra alegação de irregularidade de preenchimento, sendo a impugnação da Recorrente 
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exclusivamente em torno do cometimento da infração, não fazendo menção a eventual existência de 
nulidades por ausência de preenchimento de algum ponto do AIT, o que endossa a regularidade da infração.  

Isto posto, verifico que as razões recursais NÃO corroboram com as pretensões da Recorrente, desta forma e 
por estes motivos, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, dando por IMPROVIDO, pelas razões 
aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infração n° E136000696 válido, mantendo a exigibilidade do 
Auto de Infração. 

Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do 
Recurso apresentado, entretanto dão-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração 
nº.E136000696, pelas razões de direito aqui expostas. 

 

 

Sala das Sessões da JARI, 07 de maio de 2019 
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